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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                165ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e seis dias de março de dois mil e doze, às nove horas, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 165ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTÔNIO BARBON, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI e VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Nesse momento, o livro gentilmente ofertado ao Colegiado pelo Dr. Alberto Macedo, “ITBI – Questões Constitucionais e Infraconstitucionais”, é entregue pelo Presidente ao Conselheiro Márcio, para auxiliar nos trabalhos de auditoria da Fiscalização Tributária. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro GERALDO MANIERO JUNIOR – Processo Nº 7.525/1973 – Joaquim Celso Fischer – Inscrição no CFC – Recurso Ordinário - Embora o recorrente possua precária situação econômica e financeira, o mesmo possui mais de 01 inscrição imobiliária, com os respectivos CPD’s (435181 e 450431); não apresentou todos os comprovantes de rendimentos inerentes a todo o período solicitado - 1998 a 2011 -; efetuou um parcelamento mobiliário em 29/03/2010, inerente aos exercícios de 2000 a 2001 e possui inscrição mobiliária ativa com procedimento administrativo e alvará de funcionamento, presumindo-se rendimentos adicionais aos declarados. Ante o exposto, vota pelo não provimento. Aprovado por unanimidade. Nº 55.452/2011 – Sidney José Aseredo – Revisão de Lançamento de IPTU - Recurso Ordinário – A atualização cadastral ocorreu em 27/04/2011 perfazendo um lapso temporal superior ao descrito no Artigo 179 da Lei Complementar nº 224/08, afastando a possibilidade da compensação/devolução para o exercício de 2010. Outrossim, no que tange ao exercício de 2011 o lançamento deverá ser retificado, pois o fato gerador ocorreu anteriormente ao prazo descrito no parágrafo único do Artigo 121, isto é em 13/12/2010. Ante o exposto, vota pelo não provimento. Aprovado por unanimidade. Nº 26.897/2010 – Luis Mateus Vitti – Isenção de IPTU - Recurso Ordinário – A cópia da nota fiscal anexa em folhas 06 não corresponde ao imóvel em questão denominado sítio Santana, conforme pode ser observado no documento fiscal. Salienta ainda, que a quantidade de cana-de-açúcar comercializada não é compatível com o que existe no local vistoriado. Verifica-se ainda, quando da formalização no âmbito recursal junto a este Conselho, o interessado modifica sua alegação informando que é contribuinte do ITR (Imposto Territorial Rural). Ante o exposto, vota pelo não provimento. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES – Processos Nº 13.541/2004 e 5.080/2005 – Amauri Vacchi Passos / Marcos Roberto Vacchi Passos – ISS – Construção Civil – Recurso de Ofício – O equívoco no lançamento já foi reconhecido pela 1ª Instância que após constatar a duplicidade do lançamento encaminhou solicitação para cancelamento ao Secretário Municipal de Finanças cujo parecer autoriza o cancelamento da dívida em questão conforme fls. 41 dos autos. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício e consequente manutenção da decisão de 1ª Instância, para cancelar a dívida nº 2476215 lançada na inscrição nº 1533316 no SIAT (Sistema Integrado de Administração Tributária). O Conselheiro José Silvestre se declara impedido de votar. Aprovado por unanimidade. Nº 6.428/2004 – Paulina Benedita S. de Aguiar Silva – IPTU – Revisão de Lançamento – Recurso de Ofício – De acordo com o disposto no Art. 6º do CTM: “O fato gerador do IPTU é a propriedade, domínio útil ou a posse de terreno localizado na zona urbana do município”, sendo assim, considerando a informação fiscal às fls. 45 e 48, de que o imóvel em questão continua localizado em perímetro rural, a recorrida, Sra. Paulínia, continua não sendo contribuinte deste imposto e, consequentemente, das taxas que o acompanham. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício e, portanto, a manutenção da decisão de 1ª Instância, para cancelar o IPTU e taxas dos exercícios de 2005 a 2011. Aprovado por unanimidade. Nº 24.650/2004 – L. Ventura Bar ME – Convertido em diligência e sustentação oral. Nº 144.241/2008 – Fausto Schiavuzzo – Convertido em diligência. Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processos Nº 65.732/2009 de vista – Camargo Correa Cimentos S/A – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Houve empate no julgamento, prevalecendo, de acordo com o artigo 27, parágrafo 4º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno – o voto do Conselheiro relator, Rodrigo. No caso, foi verificada ausência de recolhimento por parte de alguns tomadores de serviço da Camargo Correa, e a fiscalização municipal, ao fazer um juízo de oportunidade e conveniência, entendeu por bem utilizar o artigo 241 do Código Tributário Municipal para atribuí-la à prestadora, ora recorrente. Não há demérito nesta atuação, nem desrespeito às normas ou princípios jurídicos, pelo contrário, a fiscalização agiu na mais estrita legalidade, em que se pese ser divergente o entendimento da recorrente. Ante o exposto, vota pelo não provimento e solicita o retorno à Dívida Ativa para as providências necessárias. O Conselheiro Ivanjo se declara impedido de votar. Nº 141.159/2009 de vista – Plano Eng. e Construções Ltda / Atacadão Distribuição Com. e Ind. Ltda. – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Houve empate no julgamento, prevalecendo, de acordo com o artigo 27, parágrafo 4º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno – o voto do Conselheiro relator, Maycon, o qual alega que a prestação de serviços em tela tem o seu fato gerador estabelecido nos Artigos 239 a 287, subitem 7.02 da L.C. 224/2008 e deve ser recolhido no local onde é executado, conforme o Artigo 229, III, L.C. 224/2008. Também o ISS deve ser recolhido pelo tomador dos serviços com fulcro no Artigo 241, § 2º, II, L.C. 224/2008, combinado com o Decreto nº. 10.663/2004, Artigo 7º. Ante o exposto, vota pelo não provimento. O Conselheiro Ivanjo se declara impedido. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo Nº 5.350/2006 – Urgency Análises Clínicas Ltda. – Recolhimento de ISSQN – Pedido de Reconsideração / Revisão – Encontra-se pendente de pagamento apenas o período em que houve levantamento específico, sendo que os períodos posteriores, ao que tudo indica, estão sendo depositados judicialmente. A decisão do Conselho entendeu que, como o contribuinte deliberadamente não havia pago nem o valor mínimo de tributo no período em que foi fiscalizado, deveria ele arcar com juros, correção e multa moratória para o período. Tal decisão é imutável administrativamente, conforme disposto no art. 461, II, da LC 224/2008. Fora este esclarecimento pontual, entende-se não haver nenhuma outra questão a ser rediscutida por este Conselho. Assim, fazendo o esclarecimento acima abordado, vota pelo não conhecimento do recurso inominado interposto pelo contribuinte, por absoluta falta de amparo legal. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA - Processos Nº 96.584/2009 – Assessoria Imobiliária Miguel Imóveis Ltda. – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Ficou comprovada a motivação do arbitramento e a sua fundamentação legal, bem como a metodologia adotada, que constitui na análise de anúncios dos imóveis disponibilizados à venda pela recorrente em jornal de grande circulação local. Os valores arbitrados mostram-se proporcionais, ao recorrente foi garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, não sendo verificada qualquer irregularidade no procedimento administrativo. Ante o exposto vota pelo não provimento. Aprovado por unanimidade. Nº 85.144/2011 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda – Lançamento do IPTU – Recurso de Ofício – O pedido do contribuinte foi submetido ao crivo da autoridade administrativa que, após análise técnica concluiu pela veracidade das alegações e pela possibilidade de enquadramento no artigo 93 da LCM 224/2008 que autoriza a redução do imposto. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo-se a decisão de 1ª Instância. Aprovado por unanimidade. Nº 95.964/2010 – Irene Sari Precetti - EPP – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – O programa constitui incentivo fiscal e é facultado ao contribuinte que, aderindo, deve fazê-lo seguindo criteriosamente todas as condições impostas, o que não foi observado pela recorrente. O ato administrativo se deu com lisura, de forma motivada e sob o crivo da legislação que norteia a matéria, não sendo verificada qualquer ilegalidade. Ante o exposto e por tudo o que consta dos autos, vota pelo não provimento nos termos da fundamentação supra, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Nº 129.571/2009 – Comércio de Peças, Funilaria e Pintura Simões Ltda. ME – Levantamento Específico – Recurso Ordinário - O descumprimento da obrigação tributária por parte do contribuinte importa imposição de multa, nos estritos termos da lei. No que tange ao impedimento de nova opção ao regime pelo prazo de dez anos, correto o posicionamento da autoridade fiscal, porque amparado no § 2º, artigo 29 da Lei Complementar nº 123/2006, procedimento a ser adotado após trânsito em julgado da esfera administrativa, conforme esclarecido às fls. 1078. Ante o exposto, vota pelo não provimento nos termos da fundamentação supra. Aprovado por unanimidade. Nº 139.351/2009 – CL Oficina Promoções e Eventos Ltda. – Concedido vista ao Conselheiro Ricardo. Nº 62.763/2011 – HPCG Participações Societárias S/A – Concedido vista ao Conselheiro Rodrigo. Nº 16.956/2001 – Angeli & Marino – Cons. e Assessoria Agroindustrial S/S Ltda – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo Nº 102.361/2008 – Gérson Ferraz Sampaio Junior – Concedido vista à Conselheira Andréa. Do Conselheiro JOSÉ SILVESTRE DA SILVA – Processos Nº 3.053/2011 – Valdelice Souza dos Santos Silva – Convertido em diligência. Nº 3.384/1987 – Nelson Barbosa Fernandes – Convertido em diligência. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo Nº 4.939/2009 – Célia Helena Soares Batista – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: Ao Conselheiro André: Processos com cumprimento de diligências: Nº 54.424/2010 – Luiz Angelo Marchini e Nº 153.069/2009 – Hospital dos Fornecedores de Cana de Piracicaba. Ao Conselheiro José Silvestre da Silva: Processo Nº 54.002/2008 – CBE Construtora e Empreend. Imobiliários Ltda. Ao Conselheiro Fabiano Ravelli: Processo Nº 29.393/2003 – Artur Carlos Bacellar Telini. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Senhor Presidente agradece a presença de todos e, sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas e quinze minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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  RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
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                  MAYCON MORGADO                                                             GERALDO MANIERO JUNIOR
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          RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI                                                   FABIANO RAVELLI           
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